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Atos do Plenário
  

 
REPUBLICAÇÃO  

 
 

RESOLUÇÃO TCE/PI Nº 01, DE 25 DE JANEIRO DE 2024. 
 

Institui o Programa “TCE+” e 
regulamenta o art. 17-A da Lei 5.673, de 
1º de agosto de 2007, acrescentado pela 
Lei nº 8.260, de 20 de dezembro de 
2023. 

 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas 

atribuições previstas no art. 75 da Constituição Federal, c/c art. 88 da Constituição do 
Estado do Piauí e no art. 4º da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Piauí 
(Lei nº 5.888, de 19 de agosto de 2009), e 

 
CONSIDERANDO o acréscimo dos arts. 17-A à Lei nº 5.673, de 1º de agosto 

de 2007, pela Lei nº 8.260, de 20 de dezembro de 2023, 
 
RESOLVE: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º Fica instituído o Programa TCE+ que busca melhoria contínua mediante 

alinhamento institucional para atingimento de metas coletivas globais e setoriais 
equilibradas e desafiadoras com o devido reconhecimento de meritocracia. 

Parágrafo único. O Programa TCE + é composto pelo Sistema de Metas 
Coletivas (SMC) e pelo pagamento de Bônus de Desempenho Coletivo (BDC) na forma 
desta Resolução. 

 
CAPÍTULO II 

DO SISTEMA DE METAS COLETIVAS (SMC) 
 
Art. 2º O Sistema de Metas Coletivas (SMC) trata da fixação, execução e 

acompanhamento de metas de produção, qualidade e resultado, coletivas, globais e 
setoriais, equilibradas e desafiadoras, mediante a identificação das principais 
oportunidades de melhoria do momento por meio da gradual construção e análise de 
indicadores. 

§ 1º A Presidência definirá, por meio de portaria, ciclos para as metas com 
periodicidade trimestral ou superior. 

§ 2º Previamente ao início de cada ciclo serão fixadas metas coletivas globais 
que, considerando suas relações diretas e indiretas de impacto, serão desmembradas em 
metas setoriais mediante negociação com as chefias imediatas. 

§ 3º Serão fixadas, preferencialmente, de 1 (uma) a 5 (cinco) metas globais e 
setoriais, com o estabelecimento de pesos para cada uma, cuja soma totalizará 1 (um). 

  

§ 4º Os setores cujas metas total ou parcialmente envolvam projetos poderão 
definir grupos de entregas com segmentação de pesos, o que deverá ser apresentado à 
Governança para validação até o final do primeiro mês do ciclo de referência das metas. 

§ 5º Caso não seja feita a informação no prazo definido no § 4º as metas serão 
avaliadas apenas pelo atingimento integral. 

§ 6º As metas, com seus respectivos pesos, serão enviadas à apreciação do 
Plenário antes do início de cada ciclo e, em caso de urgência, poderão ser aprovadas 
pela Presidência ad referendum do Plenário. 

§ 7º Excepcionalmente será possível o ajuste das metas no curso do ciclo 
mediante apresentação de justificativas, manifestação do Comitê do Programa TCE+ e 
apreciação do Plenário. 

§ 8º Após a aprovação da meta, cada setor deve realizar planejamento mediante 
levantamento de causas e estabelecimento de prioridades de ação com base em 
relevância para alcance das suas metas. 

 
Art. 3º A execução do planejamento deve ser acompanhada por meio de 

reuniões periódicas para verificação da evolução e realização de ajustes necessários. 
§ 1º O acompanhamento quanto ao alcance das metas será realizado 

mensalmente até o 8º (oitavo) dia útil de cada mês. 
§ 2º A metodologia de acompanhamento compreende quatro níveis sequenciais 

de reuniões de resultado, da seguinte forma: 
I - Chefe e sua equipe; 
II - Diretor e os chefes de sua área respectiva; 
III - Secretário e seus diretores respectivos; 
IV - Presidência e Secretários. 
§ 3º As reuniões poderão resultar em planos de ação, contendo a identificação 

das causas de não atingimento das metas, a ação necessária para corrigir o desvio, o 
responsável e o prazo de implementação da respectiva ação. 

§ 4º A constatação de boas práticas também deve ser compartilhada nas 
reuniões. 

§ 5º O plano de ação e as boas práticas já devem ser apresentados pelo gestor 
ao seu superior hierárquico na reunião de nível superior. 

§ 6º As reuniões do próximo ciclo mensal terão como norte o respectivo 
resultado apurado e deverão se iniciar pela averiguação do cumprimento do plano de 
ação apresentado nas reuniões do ciclo anterior. 

§ 7º O Comitê do Programa TCE+ disponibilizará ferramenta eletrônica para 
acompanhamento das metas, a qual será de utilização obrigatória por todos os 
responsáveis pelas unidades administrativas, os quais poderão delegar a alimentação do 
sistema a algum servidor de sua área mediante indicação ao Comitê para liberação de 
acesso. 

§ 8º Os progressos na consecução das metas deverão ser registrados no sistema 
em periodicidade mensal ou menor, devendo o responsável, sempre que possível, 
fixação desde logo as evidências no sistema para fins da apuração pelo Comitê do 
Programa TCE+, na forma prevista no art. 9º. 
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CAPÍTULO III 
DO BÔNUS DE DESEMPENHO COLETIVO (BDC) 

 
Art. 4º O Bônus de Desempenho Coletivo (BDC) é destinado a premiar a 

participação dos servidores integrantes do quadro de pessoal do Tribunal de Contas do 
Estado do Piauí no atingimento das metas do Sistema de Metas Coletivas. 

§ 1º O Bônus coletivo será segmentado em duas partes: 
I - 20% (vinte por cento) referente às metas globais; 
II - 80% (oitenta por cento) referente às metas setoriais. 
§ 2º Atingidas as metas setoriais, será liberado o bônus do setor e, caso 

alcançadas as globais, o bônus global para o setor. 
§ 3º Não alcançadas as setoriais, o setor não receberá nenhum bônus, ainda que 

metas globais tenham sido atingidas pela instituição. 
§ 4º O cálculo do atingimento das metas será feito de forma percentual com o 

pagamento proporcional dos valores, considerando os pesos a serem fixados na forma 
do art. 2º, § 3º, a partir do mínimo de 80% (oitenta por cento) de atingimento. 

 
Art. 5º Finalizado o ciclo, uma vez atingidas as metas coletivas na forma do 

artigo 4º, o BDC será calculado pelo produto da quantidade de servidores, com exclusão 
dos ocupantes de cargos e funções listados no § 2º do art. 8º, pelo valor per capita 
mensal de cada cargo da carreira definido no § 1º do art. 8º e a quantidade de meses do 
ciclo de referência da meta, que será rateado proporcionalmente ao incremento da 
produtividade individual do servidor. 

§ 1º O incremento da produtividade individual do servidor será calculado pela 
divisão da produtividade alcançada sobre a produtividade esperada para o período. 

§ 2º Somente farão jus ao recebimento do BDC os servidores que tenham 
obtido incremento mínimo de 20% (vinte por cento) na produtividade individual 
esperada para o ciclo. 

§ 3º O cálculo da produtividade esperada de cada servidor será feito pela 
produtividade total do ciclo com o abatimento proporcional dos afastamentos do § 1° do 
art. 9º do Regimento Interno do TCE/PI (recesso), do art. 98 da Lei nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997, que estabelece normas para as eleições, e dos afastamentos previstos 
no inciso III do art. 106 e nos incisos I, IV e VI, exceto alínea “c”, do art. 109 do 
Estatuto dos Servidores do Estado (Lei Complementar nº 13, de 3 de janeiro de 1994). 

§ 4º O Bônus não será concedido aos servidores que durante todo o período do 
ciclo de apuração tenham se afastado do serviço ou que estiverem: 

I - em cumprimento de pena de suspensão; 
II - cedidos ou postos à disposição de outro órgão ou entidade pública; 
III - afastados para o exercício de mandato eletivo; ou 
IV - em qualquer afastamento não remunerado do cargo. 
§ 5º Independentemente da duração do afastamento, no cálculo do incremento 

de produtividade será exigida uma produtividade esperada mínima de 25% (vinte e 
cinco por cento) do total do ciclo, sendo, portanto, os 20% (vinte por cento) de aumento 
aplicados sobre essa pontuação mínima. 

§ 6º Servidores que não tenham regime de horário especial ou que tenham 
ingressado em vagas destinadas a pessoa com deficiência poderão optar por concorrer 
apenas ao valor per capita mensal, sendo em qualquer caso exigido o aumento de 20% 

  

(vinte por cento) na produtividade individual expectativas para o ciclo de coleta do 
BDC. 

§ 7º A opção aos servidores em horário especial para participação ou não no 
rateio, prevista no §6º do art. 5º, deverá ser endereçado ao Comitê do Programa TCE+ e 
poderá ser reconsiderado pelo servidor a qualquer tempo, valendo apenas a 
reconsideração para o próximo ciclo a ser iniciado. 

§ 8º O incremento de produtividade dos servidores em trabalho fora das 
dependências será calculado já considerando, na produtividade esperada, o aumento de 
produção exigido pela Resolução nº 7, de 7 de fevereiro de 2013, para o período, não se 
aplicando a estes, contudo, o incremento mínimo exigido pelo § 2º. 

§ 9º Em caso de períodos parciais de trabalho fora das dependências durante o 
ciclo avaliativo, o incremento de produtividade será calculado com base na média 
ponderada dos incrementos de produtividade de cada mês do ciclo. 

§ 10. Ainda que o período em trabalho fora das dependências não corresponda 
à integralidade do mês, para fins de cálculo do índice de aumento, a pontuação esperada 
levará em conta o aumento equivalente para o mês inteiro. 

§ 11. Em caso de ingresso ou desligamento durante o ciclo, bem como de 
ocorrência parcial das situações previstas nos incisos do § 4º, o servidor concorrerá 
apenas ao valor per capita mensal em relação aos meses em que houver trabalhado, 
sendo o aumento de produtividade individual calculado na forma do § 5º. 

§ 12. Em qualquer caso de concorrência apenas ao valor per capita mensal, 
como nos mencionados nos §§ 6º e 11, quando o servidor não cumprir os requisitos para 
o recebimento do BDC, o respectivo valor per capita será computado no valor total a 
ser rateado no setor. 

§ 13. Em caso de mudança de lotação durante o ciclo, o valor per capita e o 
índice de aumento de produtividade serão computados apenas naquele setor em que o 
servidor tiver passado mais tempo no ciclo. 

§ 14. Em caso de substituição de chefia durante o ciclo, o substituto fará jus à 
diferença entre o valor per capita mensal e o BDC da chefia para o ciclo proporcional 
ao tempo de substituição e o substituído receberá o valor integral do BDC da chefia para 
o ciclo.  

§ 15. Não haverá rateio entre os servidores discriminados no § 2º do art. 8º, 
nem será exigido aumento da produtividade individual aos ocupantes de cargos ou 
funções de chefia ou direção. 

§ 16. Em caso de exercício parcial de cargos ou funções discriminados no § 2º 
do art. 8º, o BDC será calculado levando em conta o cargo ou função que o servidor 
tiver passado mais tempo durante o ciclo. 

 
Art. 6º Exclusivamente para fins de apuração da produtividade individual do 

servidor serão consideradas as pontuações relativas às atividades estabelecidas para as 
metas individuais previstas pela Resolução TCE/PI nº 1, de 13 de janeiro de 2016, que 
disciplina a Gratificação de Desempenho – GD. 

§ 1º Ainda que venha a ser extinta a Gratificação de Desempenho – GD, 
permanecerá obrigatória a alimentação dos sistemas com apuração das atividades 
executadas por cada servidor. 

§ 2º Os sistemas para apuração das atividades executadas deverão ser 
atualizados para exigência de apresentação de evidências das atividades informadas ou, 
sempre que possível, apuração automatizada dos dados de produtividades de outros 
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sistemas, o que deverá ser fiscalizado de forma amostral pelo Comitê do Programa 
TCE+.  

§ 3º O Comitê do Programa TCE+ velará para que as pontuações das 
atividades em todos os setores do TCE/PI sejam equilibradas conforme o parâmetro da 
duração média estimada. 

§ 4º Anteriormente ao início de cada ciclo, qualquer servidor poderá apresentar 
requerimento ao Comitê do Programa TCE+ para exclusão, acréscimo ou revisão de 
pontuação de uma atividade, desde que sejam apresentadas justificativas com base na 
duração média estimada. 

§ 5º O Comitê do Programa TCE+ se manifestará sobre o requerimento e o 
encaminhará à apreciação do Comitê de Governança previsto no art. 15 da Resolução nº 
17, de 28 de julho de 2022. 

 
Art. 7º Quando da aprovação plenária das metas do ciclo poderão ser 

estabelecidos requisitos de aproveitamento em cursos a servidores de um cargo ou aos 
de um setor específico como condição obrigatória para o recebimento do BDC. 

 
Art. 8º O Bônus de Desempenho Coletivo (BDC) será pago aos servidores 

efetivos abaixo discriminados e calculados com base no valor per capita de até R$ 
1.000,00 (mil reais) por mês, conforme determinado no § 1º do art. 17-A da Lei 
5.673/2007. 

§ 1º O valor per capita, obrigatoriamente, levará em consideração o cargo, a 
carreira e a natureza da atividade desempenhada pelo servidor efetivo do TCE/PI: 

I - carreira de Controle Externo - Auditor de Controle Externo terá o valor per 
capita total definido em lei;  

II - carreira de Atividade Auxiliar de Controle Externo: 
a) cargo de Técnico de Controle Externo terá 2/3 do valor per capita total 

definido em lei. 
b) cargo de Auxiliar de Controle Externo terá 1/3 do valor per capita total 

definido em lei. 
III - carreira dos demais Cargos Efetivos da Secretaria do Tribunal de Contas: 
a) Médico, Enfermeiro, Jornalista, Pedagogo e Bibliotecário terão 2/3 do valor 

per capita total definido em lei. 
b) Assistente de Administração terão 2/3 do valor per capita total definido em 

lei. 
§ 2º Os servidores efetivos do Tribunal e os cedidos ou colocados à sua 

disposição que sejam ocupantes de cargo em comissão ou função de confiança listados 
nos incisos deste parágrafo terão BDC mensal de até R$ 2.000,00 (dois mil reais), 
conforme determinado no inciso III do § 3º do art. 17-A da Lei 5.673/2007, da seguinte 
forma: 

I - os cargos ou funções de Secretário, Chefe de Gabinete da Presidência, 
Chefe de Gabinete de Conselheiro, Chefe de Gabinete de Conselheiro Substituto, Chefe 
de Gabinete de Procurador e Assessor Especial da Presidência terão BDC mensal de R$ 
2.000,00 (dois mil reais); 

II - os cargos ou funções de Diretor terão BDC mensal de R$ 1.900,00 (mil e 
novecentos reais); 

  

III - os cargos ou funções de Chefe de Divisão, Chefe de Gabinete de 
Ouvidoria, Corregedoria e Controle Interno, Secretário de Câmara e de Assessor de 
Planejamento terão BDC mensal de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais); 

IV - os cargos ou funções de Chefe de Seção e Chefe de Gabinete da Comissão 
de Regimento e Jurisprudência terão BDC mensal de R$ 1.000,00 (mil reais). 

§ 3º Respeitado o valor máximo estabelecido por lei e havendo disponibilidade 
orçamentária e financeira, a Presidência poderá alterar as proporções estabelecidas nos 
incisos do § 1º deste artigo. 

 
CAPÍTULO IV 

DO COMITÊ GESTOR DO PROGRAMA TCE+ 
 
Art. 9º O Programa TCE+ será conduzido por um comitê designado por 

portaria da Presidência do TCE-PI, que será auxiliado pela Governança, e terá as 
seguintes atribuições: 

I - conduzir o processo de fixação e desmembramento das metas globais e 
setoriais; 

II - conduzir o processo de acompanhamento de metas; 
III - manifestar-se em pedido de alteração de metas durante o ciclo; 
IV - apurar e divulgar os resultados das metas; 
V - manifestar-se em recurso interposto em face dos resultados; 
VI - prestar o apoio necessário à DAFFP quanto ao cálculo do Bônus de 

Desempenho Coletivo – BDC; 
VII - manifestar-se em pedido de exclusão, acréscimo ou revisão de pontuação 

de uma atividade; 
VIII - propor ao Comitê de Governança a exclusão, acréscimo ou revisão de 

pontuação de uma atividade; 
IX - disponibilizar ou propor ao Comitê Gestor de Tecnologia da Informação, 

previsto no art. 10 da Resolução nº 4, de 22 de janeiro de 2015, as ferramentas de 
tecnologia necessárias para o adequado desenvolvimento do Programa, inclusive, para 
fins de atendimento do comando do art. 6º, § 2º; 

X - elaborar e disponibilizar à Presidência relatórios de resultados do 
Programa; 

XI - orientar os servidores do TCE-PI em todos os aspectos relativos ao 
Programa TCE+; 

XII - fomentar capacitações com vistas à efetividade do Programa TCE+ e à 
construção de uma cultura de gestão por resultados; 

XIII - executar demais atividades correlacionadas às atribuições do Programa 
TCE+. 

 
CAPÍTULO V 

DOS PRAZOS E RECURSOS 
 
Art. 10. Finalizado o ciclo, o Comitê do Programa TCE+ terá até o dia 20 do 

mês seguinte para apuração e divulgação dos resultados do atingimento das metas 
globais e setoriais. 
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§ 1º Os responsáveis para a alimentação do sistema do Programa TCE+ terão 
até o dia 10 do mês seguinte ao ciclo encerrado para finalizar a apresentação de 
evidências da consecução das metas, estabelecida no § 8º do art. 3º. 

§ 2º Após o prazo estabelecido no § 1º, as metas com progresso não registrado 
e/ou sem apresentação de evidências serão automaticamente consideradas não atingidas. 

§ 3º Após a divulgação dos resultados pelo Comitê do Programa TCE+, o 
servidor que discordar da avaliação terá o prazo de 10 (dez) dias corridos para 
apresentação de recurso, que, quando não houver reconsideração por parte do Comitê, 
será submetido à deliberação da Presidência, contra a qual caberá recurso ao Plenário no 
prazo de 5 (cinco) dias. 

§ 4º A apresentação de recurso não impede o pagamento do BDC com relação 
aos servidores de outras unidades (Secretaria, Diretoria, Núcleo, Divisão ou Seção) cujo 
rateio não seja afetado pelo objeto do recurso. 

§ 5º Decididos os recursos, os resultados serão enviados ao setor responsável 
pela elaboração da folha de pagamento do Tribunal para fins do cálculo do BDC a ser 
pago a cada servidor, os quais serão pagos sempre em parcela única e em folha 
suplementar. 

§ 6º Aplica-se o disposto neste artigo aos recursos quanto ao coeficiente de 
produtividade individual da GD. 

 
CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
 
Art. 11. As opções dos servidores que tenham regime de horário especial ou 

que tenham ingressado em vagas destinadas a pessoa com deficiência sobre participação 
ou não no rateio, previstas no §6º do art. 5º, quanto aos ciclos referentes ao quarto 
trimestre do ano de 2023 e ao primeiro semestre do ano de 2024 poderão ser feitas com 
ao Comitê do Programa TCE+ em até 05 dias da publicação desta resolução. 

 
CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 12. Para os fins desta Resolução, em especial o desmembramento de metas 

e o pagamento do BDC correspondente, considera-se setor a menor unidade 
administrativa (Secretaria, Diretoria, Núcleo, Divisão ou Seção) em que lotado o 
servidor, dentre as definidas no regulamento da Secretaria do TCE/PI. 

§ 1º É obrigatória a definição de metas para todos os setores em cada ciclo. 
§ 2º Excepcionalmente, poderão ser fixadas apenas metas de cumprimento de 

prazos. 
§ 3º Os servidores lotados no Ministério Público de Contas, que não atuem 

diretamente nos Gabinetes dos Procuradores ou em outras unidades administrativas do 
órgão definidas em resolução, estarão vinculados ao Gabinete do Procurador ocupante 
da função de Procurador-Geral para fins de aferição de metas do programa TCE+, bem 
como para o recebimento do Bônus de Desempenho Coletivo. 

 
Art. 13. Ficam ratificadas as metas aprovadas pela: 
I - Decisão nº 48/2023 na Sessão Administrativa nº 11, de 2 de outubro de 

2023, como metas do ciclo referente ao quarto trimestre do ano 2023; e 

  

II - Decisão da Presidência nº 01/2024 como metas do ciclo referente ao 
primeiro semestre do ano 2024. 

 
Art. 14. Os efeitos financeiros desta Resolução ficam condicionados ao 

atendimento dos requisitos previstos na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2001 – Lei de Responsabilidade Fiscal e à disponibilidade orçamentário-financeira do 
Tribunal de Contas do estado do Piauí. 

 
Art. 15. O art. 11 da Resolução nº 1/2016 passa a vigorar com a seguinte 

redação: 
 
“Art. 11. O cálculo da Produtividade Individual levará em consideração os 
indicadores de metas individuais.” (NR). 
 
Art. 16. Esta Resolução entra em vigor na data sua publicação, com efeito 

retroativo a 1º/10/2023, na forma estabelecida pelo art. 8º, inciso I, da Lei nº 8.260, de 
20 de dezembro de 2023, revogados os artigos 17 a 21 da Resolução nº 01/2016. 

 
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina,        

25 de janeiro de 2024. 
 
 
Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros - Presidente 
Consª. Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga 
Consª. Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins 
Cons. Kleber Dantas Eulálio 
Consª. Rejane Ribeiro Sousa Dias  
Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo 
Cons. Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara 
Proc. Márcio André Madeira de Vasconcelos – Procurador-Geral do Ministério Público 
de Contas 
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Decisões Monocráticas

PROCESSO: TC/000600/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA REMUNERADA
INTERESSADO (A): VALTER JOSÉ COSTA SILVA
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDACAO PIAUI PREVIDENCIA
RELATOR: ABELARDO  PIO VILANOVA E SILVA
PROCURADOR (A): LEANDRO MACIEL DO NASCIMENTO
DECISÃO: N° 25/2024 GAV

Trata o processo de ato de Transferência a pedido para a Reserva Remunerada, do Sr. Valter José 
Costa Silva, CPF n° 428.970.173-68, ocupante do cargo de  3° Sargento, Matrícula n° 015385-X, lotado no 
BPA, da Polícia Militar do Estado do Piauí, com fulcro no art. 88, I e art. 89 da Lei n° 3.808/81 c/c art. 52 
da Lei n° 5.378/04.

Considerando a consonância do parecer ministerial (peça 4) com a informação apresentada pela 
Divisão de Fiscalização de Aposentadoria, Reformas e Pensões (peça 3), DECIDO, em conformidade com 
o artigo 373 da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, JULGAR LEGAL o  ato governamental 
datado de 27/12/2023 (fl. 163/164, peça 1), publicado no D.O.E, Edição n° 247 em 29 de dezembro  de 
2023 (fls. 1. 165/166), concessivo de Transferência para a Reserva Remunerada, a pedido, com proventos 
integrais, nos termos do art. 71, III, da Constituição Federal e art. 86, III, “b” da Constituição Estadual, 
autorizando o seu registro, conforme o art. 197, inciso III, do Regimento Interno, com proventos mensais no 
valor R$ 4.000,17 (Quatro mil e Dezessete  centavos), mensais. Composto da seguinte forma: a) Subsídio 
(anexo único da Lei n° 6.173/12, com redação dada pelo anexo II da Lei n° 7.081/17 c/c os acréscimos dados 
pelo art. 1° da Lei n° 6.933/16 e art. 1°, I e II da Lei n° 7.132/18 e Lei nº 7.713/2021) R$ 3.952,43; b) VPNI 
– Gratificação por Curso de PM (art. 55, II da Lei n° 5.378/04 e art. 2°, caput e parágrafo único da Lei n° 
6.173/12) R$ 47,74, perfazendo o montante de R$ 4.000,17 (Quatro mil e Dezessete  centavos), mensais.

Encaminhem-se à Secretaria da Segunda Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso 
do prazo recursal e, em seguida, ao Arquivo do TCE/PI para as providências cabíveis e posterior devolução 
ao órgão de origem.

Gabinete do Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, em Teresina (PI),  24 de janeiro de 2024.

    (assinado digitalmente)
Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva

Relator

PROCESSO: TC/000478/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTIBUIÇÃO
INTERESSADO (A):   MARIA DALVA PIMENTELO CASTELO BRANCO DA SILVA
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDO PREVIDENCIARIO DO MUNICIPIO DE AROAZES
RELATOR SUBSTITUTO: ABELARDO  PIO VILANOVA E SILVA
PROCURADOR (A): MARCIO ANDRE MADEIRA DE VASCONCELOS
DECISÃO Nº 26/2024 – GAV  

Versam os autos acerca do processo de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, 
concedida à servidora  Maria Dalva Pimentel Castelo Branco da Silva, CPF n° 133.593.633-53, ocupante 
do cargo de  professora, matrícula n° 156-2, da Secretaria de Educação do Município de Aroazes-PI,  com 
fulcro no art. 6° da EC n° 41/03 e art. 40, § 5° da CF/88 c/c os arts. 23 e 29 da Lei Municipal n° 212/15.

Considerando a consonância do Parecer Ministerial (peça 4) com a informação apresentada pela 
Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, Reformas e Pensões –DFPESSOAL -3(peça 3), DECIDO, com 
fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno julgar legal a Portaria  
GP  nº 21/2022 de 31/08/2022(peça 1/fls. 29/30),  publicada  no Diário Oficial dos Municípios   D.O.M,  nº 
4.653 de  06/09/22 (peça 1/fls. 31), concessiva de inativação a requerente, nos termos do art. 86, III, b, da 
CE/89 c/c o art. 197, IV, a, e Parágrafo único, do Regimento Interno do TCE/PI, autorizando o seu registro, 
no valor de R$ 4.082,21 (Quatro mil, oitenta e dois reais e vinte e um centavos) mensais. Composição do 
Benefício: Vencimento (§§ 1º e 2º do Art. 1º da Lei nº 302/2022), valor R$ 4.082,21.

Encaminhe-se à Secretaria da Segunda Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso 
do prazo recursal e, em seguida, ao Arquivo do TCE/PI para as providências cabíveis e posterior devolução 
ao órgão de origem.

Gabinete do Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, em Teresina, 25 de janeiro  de 2024.

(assinado digitalmente)
Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva

Relator
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PROCESSO: TC/000529/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTIBUIÇÃO
INTERESSADO (A):  DALVANICE MARIA GOMES DE CERQUEIRA
ÓRGÃO DE ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE PIRIPIRI
RELATOR SUBSTITUTO: ABELARDO  PIO VILANOVA E SILVA
PROCURADOR (A): MARCIO ANDRE MADEIRA DE VASCONCELOS
DECISÃO Nº 27/2024 – GAV  

Versam os autos acerca do processo de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, 
concedida à servidora Dalvanice Maria Gomes de Cerqueira, CPF n° 286.475.133-04, ocupante do cargo 
de professora 40 horas, nível Superior, classe “A”, Matrícula n° 5061-1, da Secretaria de Educação do 
município de Piripiri, com fulcro nos arts. 6°, I, II, III e IV da EC n° 41/03 c/c o art. 40, § 5° da CF/88 c/c os 
arts. 39 e 41 da Lei Municipal n° 689/11.

Considerando a consonância do Parecer Ministerial (peça 4) com a informação apresentada pela 
Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, Reformas e Pensões –DFPESSOAL -3(peça 3), DECIDO, com 
fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno julgar legal a Portaria  
nº 385/2023 - IPMPI de 07/06/2023(peça 1/fls. 97), publicada  no Diário Oficial dos Municípios, edição  
nº 4.845 de  26/06/2023 (peça 1/fls. 99), concessiva de inativação a requerente, nos termos do art. 86, III, 
b, da CE/89 c/c o art. 197, IV, a, e Parágrafo único, do Regimento Interno do TCE/PI, autorizando o seu 
registro, no valor de R$ 6.137,65   (Seis mil, cento e trinta e sete reais e sessenta e cinco centavos) 
mensais. Composição do Benefício: Salário Base (Art. 34, 36 e 37 da Lei nº 432/2003 – Plano de Carreira do 
Magistério), valor R$ 5.114,71; Adicional de Tempo e Serviço – 20% (Art. 47, §§ 1º e 2º da Lei 432/2003 – 
Plano de Carreira do Magistério), valor R$ 1.022,94.

Encaminhe-se à Secretaria da Segunda Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso  
do prazo recursal e, em seguida, ao Arquivo do TCE/PI para as providências cabíveis e posterior devolução 
ao órgão de origem.

Gabinete do Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, em Teresina, 25 de janeiro  de 2024.

(assinado digitalmente)
Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva

Relator

PROCESSO: TC Nº 000582/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 
INTERESSADA: LEIDIA MARIA DA COSTA 
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DE AROAZES/PIAUÍ
PROCURADOR: PLÍNIO VALENTE RAMOS NETO 
RELATORA: LILIAN DE ALMEIDA VELOSO NUNES MARTINS
DECISÃO Nº 22/2024 – GLM

 
Trata o processo de ato de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição concedido à 

servidora Leidia Maria da Costa, CPF nº 536.202.163-04, ocupante do cargo de Professora, Matrícula n° 
142-3, da Secretaria de Educação do Município de Aroazes-PI.

Considerando a consonância da informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de 
Aposentadorias, Reformas e Pensões – DFPESSOAL-3 (Peça 03) com o Parecer Ministerial (Peça 04), 
DECIDO, com fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno do TCE/
PI, JULGAR LEGAL a Portaria nº 26/2022 (fl. 1.32/33), publicada no Diário Oficial dos Municípios de 
12/12/2022, concessiva da Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, da Sra. Leidia Maria da 
Costa, nos termos do art. 6° da EC n° 41/03 e art. 40, § 5° da CF/88 c/c os arts. 23 e 29 da Lei Municipal 
n° 212/15, conforme o Art. 197, inciso II, do Regimento Interno com proventos mensais no valor de R$ 
4.082,21 (quatro mil oitenta e dois reais e vinte e um centavos).  

DISCRIMINAÇÃO 
VENCIMENTO
Artigo 1º da Lei nº 302 de 03/03/2022, que dispõe sobre o reajuste anual do Piso Salarial 
do Magistério do Município de Aroazes, definido pela Lei nº 11.738/2008, regulamenta a 
Lei nº 148/2010 e Lei nº 203/2014.  

R$ 4.082,21

TOTAL A RECEBER R$ 4.082,21

Encaminha-se à Segunda Câmara, para fins de publicação desta decisão e, após transcorrido o prazo 
recursal, seja envido à Secretaria das Sessões/Seção de Arquivo Geral para devolução ao órgão de origem.

Gabinete da Conselheira Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins, em Teresina, 25 de Janeiro de 2024. 

(Assinado Digitalmente)
Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins

Conselheira Relatora
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PROCESSO: TC/000288/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
INTERESSADO (A): MARIA FEITOSA MENDES  SANTOS, CPF: 274.832.903-15
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
PROCURADOR: JOSÉ ARAÚJO PINHERO JÚNIOR
RELATORA: CONSELHEIRA REJANE RIBEIRO SOUSA DIAS
DECISÃO Nº 15/24 – GRD 

Trata o Processo de APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, 
concedida à servidora SRA. MARIA FEITOSA MENDES SANTOS, CPF N° 274.832.903-15, ocupante do 
Grupo Ocupacional de Nível Auxiliar, cargo de Auxiliar de Enfermagem, Classe III, Padrão E, matrícula nº 
0369004, do quadro de pessoal da Secretaria da Saúde do Estado do Piauí (SESAPI), com fundamentação 
legal no Art. 3º, incisos I, II, III e § único da Emenda Constitucional nº 47/2005, cujos requisitos foram 
devidamente implementados.

Considerando a consonância das Informações da Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, 
Reformas e Pensões – DFPESSOAL3 (peça 03), com o Parecer Ministerial (peça 04), DECIDO, com 
fundamento no art. 246, II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno do TCE/PI, JULGAR 
LEGAL a Portaria GP nº 1218/2023 – PIAUIPREV, concessiva da aposentadoria da interessada, ato 
publicado no Diário Oficial do Estado do Piauí nº 229/23, em 01/12/2023, com Proventos Mensais no valor 
total de R$ 2.519,31 (dois mil, quinhentos e dezenove reais e trinta e um centavos), compreendendo R$ 
2.430,00 (dois mil, quatrocentos e trinta reais) referentes ao Vencimento e R$ 89,31 (oitenta e nove reais e 
trinta e um centavos) de Vantagem Remuneratória/VPNI Lei nº 6.201/12 (conforme Lei Complementar nº 
33/03) – autorizando o seu registro nos termos do art. 86, III, b, da CE/89 c/c o art. 197, IV, a, e Parágrafo 
único, do Regimento Interno do TCE/PI.

Encaminhe-se o Processo à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta 
Decisão. Aguarde-se o transcurso do prazo recursal. Após, encaminhe-se o Processo ao Arquivo do TCE/PI, 
para providências cabíveis e posterior devolução ao órgão de origem.

Gabinete da Conselheira Rejane Ribeiro Sousa Dias, em Teresina-PI, 25 de Janeiro de 2024.
 

(assinado digitalmente)
Cons.ª Rejane Ribeiro Sousa Dias

Relatora

PROCESSO: TC/000604/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: TRANSFERÊNCIA A PEDIDO PARA A RESERVA REMUNERADA
INTERESSADO: GILBERTO DE SOUSA DA CRUZ, CPF N° 337.246.523-72
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
PROCURADOR: MÁRCIO ANDRÉ MADEIRA DE VASCONCELOS
RELATORA: CONS.ª REJANE RIBEIRO SOUSA DIAS
DECISÃO Nº 018/24 – GRD 

Trata o Processo de TRANSFERÊNCIA A PEDIDO PARA A RESERVA REMUNERADA, 
concedida ao servidor Sr. MÁRCIO ANDRÉ MADEIRA DE VASCONCELOS, CPF N° 337.246.523-
72, ocupante da patente Cabo, Matrícula n° 079864-9, lotado no 4º BPM/PICOS, da Polícia Militar do 
Estado do Piauí, com arrimo no art. 24-G, inciso I e parágrafo único do Decreto-Lei nº 667/69, introduzido 
pelo art. 25 da Lei nº 13.954/19 c/c Decreto Estadual nº 18.790/2020, cujos requisitos foram devidamente 
implementados.

Considerando a consonância das Informações da Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, 
Reformas e Pensões - DFPESSOAL-3 (peça 03), com o Parecer Ministerial (peça 04), DECIDO, com 
fundamento no art. 246, II, c/c o art. 382 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno do TCE/PI, JULGAR 
LEGAL o Ato Concessório, datado de 27 de dezembro de 2023, concessivo da Transferência para Reserva 
Remunerada, a pedido, do interessado, ato publicado no Diário Oficial do Estado n° 247/2023, de 29/12/2023, 
com proventos mensais no valor de R$ 3.882,94 (três mil, oitocentos e oitenta e dois reais e noventa e 
quatro centavos), compreendendo R$ 3.835,20 (três mil, oitocentos e trinta e cinco reais e vinte centavos) 
de Subsidio e R$ 47,74 (quarenta e sete reais e setenta e quatro centavos) de Gratificação por Curso de 
Polícia Militar.

Encaminhe-se o Processo à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta 
Decisão. Aguarde-se o transcurso do prazo recursal. Após, encaminhe-se o Processo ao Arquivo do TCE/PI, 
para providências cabíveis e posterior devolução ao órgão de origem.

Gabinete da Conselheira Rejane Ribeiro Sousa Dias, em Teresina-PI, 24 de Janeiro de 2024.

(assinado digitalmente)
Cons.ª Rejane Ribeiro Sousa Dias

Relatora
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PROCESSO TC/011937/2023

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: ATO DE RETIFICAÇÃO SUB JUDICE DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR 
IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
INTERESSADO: FRANCISCO DE SOUSA LIMA, CPF N° 025.618.323-68
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDACAO PIAUI PREVIDENCIA
PROCURADOR: PLÍNIO VALENTE RAMOS NETO
RELATORA: CONS.ª REJANE RIBEIRO SOUSA DIAS
DECISÃO Nº 007/24 - GRD

                  
Trata de Ato de Retificação sub judice de Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição 

concedida ao servidor Sr. FRANCISCO DE SOUSA LIMA, CPF nº 025.618.323-68, ocupante do cargo de Agente 
de Tributos da Fazenda Estadual, Classe III, Padrão A, matrícula nº 23540, da Secretaria da Fazenda do Estado do Piauí 
(SEFAZ), com fundamento no art.132, inciso III, letra “e”, da Lei Complementar nº13, de 03/01/94 e Mandado de 
Segurança nº 0827940-91.2023.8.18.0140, cujos requisitos foram devidamente implementados.

Considerando a consonância da Informação da Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, Reformas e 
Pensões – DFPESSOAL3 (peça 03) e do Parecer Ministerial (peça 04), DECIDO, com fundamento no art. 246, II, c/c 
o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno do TCE/PI, JULGAR LEGAL a nova Portaria Concessória n° 
1174/2023-PIAUIPREV, ato publicado no Diário Oficial do Estado do Piauí, Edição n° 220/2023, em 20/11/23 – e que 
REVISA, sub judice, a Portaria nº 21.000:250:DDD-CSRH/95 para única e exclusivamente incluir aos seus proventos, a 
parcela ADICIONAL DE REMUNERAÇÃO FAZENDÁRIA – METAS no valor de R$ 759,00 (setecentos e cinquenta 
e nove reais) – autorizando o seu registro nos termos do art. 86, III, b, da CE/89 c/c o art. 197, IV, a, e parágrafo único, do 
Regimento Interno do TCE/PI, com proventos compostos conforme o quadro abaixo:

DISCRIMINAÇÃO DE PROVENTOS MENSAIS
TIPO DE BENEFÍCIO: Aposentadoria por idade e tempo de contribuição – Proventos com Integralidade, revisão 

pela paridade. 
VERBA FUNDAMENTAÇÃO VALOR

Vencimento LC nº 62/05, acrescentada pela Lei nº 6.410/13, Art. 28, §7º 
da LC nº 263/2022 c/c Lei nº 7.713/2021. R$ 10.311,94

Vantagens Remuneratórias (Conforme Lei Complementar nº 33/03)
Adicional de 
Remuneração 

Fazendário - Metas
Sub Judice – DECISÃO JUDICIAL R$ 759,00

Adicional de 
Remuneração 

Fazendário 

Art. 28 da LC nº 62/05 c/c Art. 3º, II, “A” da Lei nº 5.543/06 
alterado Art. 2º, da Lei nº 6.810/16 c/c LC nº 263/2022 

(Parcela Variável Trimestralmente)
R$ 1.620,00

PROVENTOS A ATRIBUIR R$ 12.690,94
Encaminhe-se o Processo à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta 

Decisão. Aguarde-se o transcurso do prazo recursal. Após, encaminhe-se o Processo ao Arquivo do TCE/PI, 
para providências cabíveis e posterior devolução ao órgão de origem.

Gabinete da Conselheira Rejane Dias, em Teresina, 12 de Janeiro de 2024.
(assinado digitalmente)

Cons.ª Rejane Ribeiro Sousa Dias
Relatora

PROCESSO: TC/013577/2023

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
INTERESSADO (A): NEUMA TEIXEIRA DE LIRA, CPF N° 200.308.603-00
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
PROCURADOR: LEANDRO MACIEL DO NASCIMENTO
RELATORA: CONSELHEIRA REJANE RIBEIRO SOUSA DIAS
DECISÃO Nº 011/24 – GRD 

Trata o Processo de APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, 
concedida à servidora Sra. NEUMA TEIXEIRA DE LIRA, CPF N° 200.308.603-00, ocupante do cargo de 
Agente Técnico de Serviços, classe “III”, padrão “E”, matrícula n° 061371-1, da Secretaria de Estado da 
Educação (SEDUC), com fundamentação legal no Art. 3°, I, II, III e parágrafo único da EC n° 47/05, cujos 
requisitos foram devidamente implementados.

Considerando a consonância das Informações da Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, 
Reformas e Pensões – DFPESSOAL3 (peça 03), com o Parecer Ministerial (peça 04), DECIDO, com 
fundamento no art. 246, II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno do TCE/PI, JULGAR 
LEGAL a Portaria GP nº 1276/2023 – PIAUIPREV, concessiva da aposentadoria da interessada, ato 
publicado no Diário Oficial do Estado do Piauí nº 231/23, em 16/11/2023, com Proventos Mensais no valor 
total de R$ 2.179,43 (dois mil, cento e setenta e nove reais e quarenta e três centavos), compreendendo 
R$ 2.127,77 (dois mil, cento e vinte e sete reais, setenta e sete centavos) referente ao Vencimento e R$ 
51,66 (cinquenta e um reais e sessenta e seis centavos) de Vantagem Remuneratória-Gratificação Adicional 
(conforme Art. 65 da LC nº 13/94), autorizando o seu registro nos termos do art. 86, III, b, da CE/89 c/c o 
art. 197, IV, a, e Parágrafo único, do Regimento Interno do TCE/PI.

Encaminhe-se o Processo à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta 
Decisão. Aguarde-se o transcurso do prazo recursal. Após, encaminhe-se o Processo ao Arquivo do TCE/PI, 
para providências cabíveis e posterior devolução ao órgão de origem.

Gabinete da Conselheira Rejane Ribeiro Sousa Dias, em Teresina-PI, 24 de janeiro de 2024.
 

(assinado digitalmente)
Cons.ª Rejane Ribeiro Sousa Dias

Relatora



Disponibilização: Sexta-feira, 26 de janeiro de 2024 - Publicação: Segunda-feira, 29 de janeiro de 2024 www.tce.pi.gov.br 10

Diário Oficial Eletrônico - TCE-PI-nº 017/2024

PROCESSO: TC/000262/2024

 DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (REGRA DE 
TRANSIÇÃO DO PEDÁGIO DA EC N° 54/19)
INTERESSADO: ANTÔNIO ALVES DE SOUSA, CPF Nº 349.251.043-49 
PROCEDÊNCIA: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
RELATOR: CONS. SUBS. JAYLSON FABIANH LOPES CAMPELO
PROCURADORA: RAÏSSA MARIA REZENDE DE DEUS BARBOSA
DECISÃO Nº. 18/2024 – GJC

Trata-se de APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (REGRA DE 
TRANSIÇÃO DO PEDÁGIO DA EC N° 54/19), concedida ao servidor ANTÔNIO ALVES DE SOUSA, CPF Nº 
349.251.043-49, ocupante do cargo de Agente Operacional de Serviço, classe III, padrão “E”, matrícula nº073222-
2, Secretaria da Educação do Estado do Piauí – SEDUC, com arrimo Art. 49, incisos I, II, III e IV, § 2º, inciso I e § 
3º, inciso I, do ADCT da CE/89, acrescentado pela EC n° 54/19. O Ato Concessório foi publicado no D.O.E nº 229, 
em 01-12-2023 (fl. 119/120, peça 01).

Considerando a consonância da informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, 
Reformas e Pensões (DFPESSOAL-3) (Peça 03) com o Parecer Ministerial Nº. 2024RA0037 (Peça 04), DECIDO, 
com fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução 13/11 – Regimento Interno, julgar legal a PORTARIA 
GP Nº 1214/2023 - PIAUÍPREV, de 10 de novembro de 2023 (fls. 117, peça 01), concessiva da aposentadoria 
ao requerente, Antônio Alves de Sousa, nos termos o art. 71, III, da Constituição Federal e art. 86, III, “b” da 
Constituição Estadual, autorizando o seu registro, conforme o art. 197, inciso II do Regimento Interno, com 
proventos mensais no valor de R$1.407,07(um mil, quatrocentos e sete reais e sete centavos), conforme segue: 

DISCRIMINAÇÃO DE PROVENTOS MENSAIS
TIPO DE BENEFÍCIO: Aposentadoria por idade e tempo de contribuição – Proventos com integralidade, 
revisão pela paridade
A. Vencimento,  art. 25 da  LC nº 71/06, c/c/ Lei 5.589/06 c/c art.. 1º da Lei nº 
7.766/2022 c/c Lei nº 7.713/2021 R$1.363,87

Vantagens Remuneratórias (Conforme Lei Complementar nº 33/03)

B. Gratificação Adicional, art. 65 da LC nº 13/94   R$43,20

PROVENTOS A ATRIBUIR R$1.407,07
Vale ressaltar que o valor estabelecido é inferior ao salário mínimo em vigor, devendo ser concedido com 

base no mesmo, a fim de atender ao disposto no art. 7º, inciso VII da CF/88.
Encaminhem-se à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso do prazo 

recursal e, em seguida, envio à Secretaria das Sessões/Seção de Arquivo Geral para devolução ao órgão de origem. 
Gabinete do Conselheiro Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, em Teresina, 25 de janeiro de 2024.

(assinado digitalmente)
JAYLSON FABIANH LOPES CAMPELO

- Relator -

PROCESSO: TC/000757/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: DENUNCIA EM FACE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA 
SENHORA DOS REMÉDIOS (EXERCÍCIO DE 2024)
DENUNCIANTE: EDITORA E GRAFICA IMPRIME (CNPJ Nº 41.258.385/0001-79)
DENUNCIADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DOS 
REMÉDIOS 
RESPONSÁVEL: JOSÉ FERNANDO OLIVEIRA DE BRITO - PREFEITO
RELATOR: JAYLSON FABIANH LOPES CAMPELO
PROCURADOR: JOSE ARAUJO PINHEIRO JUNIOR
DECISÃO Nº. 19/2024 – GJC

Trata-se de Denúncia formulada pela Editora e Gráfica Imprime Ltda., inscrita no 
CNPJ nº 41.258.385/0001-79, neste ato representada por seu sócio administrador Clidemar 
Ferreira Soares, em face do processo licitatório, modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, 
nº 001/2024, realizado pela Prefeitura Municipal de Nossa Senhora dos Remédios-PI, 
para contratação de empresa para fornecimento de livro histórico e geográfico, destinados 
aos alunos de 1º ao 9º ano da rede municipal de ensino fundamental e EJA (Educação de 
Jovens e Adultos).

Questiona o denunciante, em síntese, o que segue: a) a solicitação do pregoeiro 
de envio de propostas readequadas; b) cláusula do edital que exige apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais; c) a 
habilitação do vencedor.

É o relatório.
Inicialmente, cumpre ressaltar que a presente Denúncia não preenche as 

condições de admissibilidade prescritas no Regimento Interno do Tribunal de Contas do 
Estado do Piauí (Resolução TCE PI n.º 13/2011).

É que, de acordo com o art. 226, parágrafo único, do normativo o denunciante 
deverá anexar cópia de documento que comprove a sua legitimidade. Já o art. 226-A 
dispõe que para fins de comprovação desta legitimidade do denunciante prevista no 
artigo anterior, a pessoa jurídica deve anexar os sues atos constitutivos, o comprovante 
de inscrição no CNPJ e documentos hábeis a demonstrar os poderes de representação, 
acompanhados de documento oficial com foto do seu representante.
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Art. 226-A Para fins de comprovação da legitimidade do 
denunciante prevista no artigo anterior, considerar-se-á: (Incluído 
pela Resolução TCE/PI nº 18 de 17 de outubro de 2019)

II – Se pessoa jurídica, os atos constitutivos, o comprovante 
de inscrição no CNPJ e documentos hábeis a demonstrar os 
poderes de representação, acompanhados de documento oficial 
com foto do seu representante (Incluído pela Resolução TCE/PI 
nº 18 de 17 de outubro de 2019)

Compulsando os autos, constata-se a ausência de toda a documentação exigida pelo Regimento 
Interno para que a Denúncia possa ser recebida por esta Corte de Contas.

Ademais, da leitura da petição inicial, constata-se que os fatos trazidos pelo denunciante não 
são expostos com a clareza exigida pelo Regimento Interno, além de não serem acompanhados de 
qualquer documentação comprobatória que possa ajudar a corroborar o alegado e configurar a fumaça 
do bom direito.

Este mesmo Regimento supracitado dispõe que as denúncias propostas em desacordo com os 
requisitos serão encaminhadas ao relator competente, que poderá, ao analisar o caso, determinar o seu 
arquivamento:

Art. 230. As denúncias propostas em desacordo com o disposto 
nesta seção serão encaminhadas ao relator competente, que poderá 
ao analisar o caso: (Redação dada pela Resolução TCE/PI nº 18 
de 17 de outubro de 2019)

I – Determinar o seu arquivamento mediante decisão 
fundamentada; (Incluído pela Resolução TCE/PI nº 18 de 17 de 
outubro de 2019)

Do exposto, determino o NÃO CONHECIMENTO desta Denúncia com o seu consequente 
arquivamento, nos termos do art. 230, I, da Resolução TCE PI n.º 13/2011.

Publique-se e cumpra-se.

Teresina-PI, 25 de janeiro de 2024.

(assinado digitalmente)
Jaylson Fabianh Lopes Campelo

- Relator -

PROCESSO: TC N.º 000.534/2024

ATO PROCESSUAL: DM N.º 002/2024 – DN
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CAJUEIRO DA PRAIA
UNIDADE JURISDICIONADA: PREFEITURA MUNICIPAL
RELATOR: CONSELHEIRO-SUBSTITUTO ALISSON FELIPE DE ARAÚJO
PROCURADOR DO MPC: PLÍNIO VALENTE RAMOS NETO
REPRESENTANTE: SINDICATO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAJUEIRO 
DA PRAIA - SINDFUP
REPRESENTADOS: SR.ª ELIVÂNIA DAMASCENO HATTORI - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO
SR. FELIPE DE CARVALHO RIBEIRO - PREFEITO MUNICIPAL
ADVOGADO: DR. JAIRON COSTA CARVALHO - OAB/PI N.º 6.205 (REPRESENTANDO O 
REPRESENTANTE, COM PROCURAÇÃO NOS AUTOS, PÇ. N.º 1, FL. 10)

O Sr. Conselheiro Substituto Alisson Araújo (Relator):
DECISÃO MONOCRÁTICA
Trata-se de Representação interposta em face da Sr.ª Elivânia Damasceno Hattori, Secretária 

Municipal de Educação, e  Sr. Felipe de Carvalho Ribeiro, Prefeito Municipal de Cajueiro da Praia, 
noticiando irregularidades no âmbito da administração municipal. 

2. Segundo narrou o denunciante, a Secretária de Educação continua vinculada ao FUNDEB e 
atribuiu a si própria 20 horas-aulas, como se estivesse desempenhando função de magistério em sala de aula, 
bem como recebeu ilegalmente o abono referente ao rateio do FUNDEB.

3. Ao final, requereu a apuração dos fatos, a aplicação de penalidades administrativas e cíveis 
cabíveis ao caso, a devolução dos valores indevidamente recebidos pelo representados aos cofres públicos, e 
a aplicação de multas aos gestores responsáveis. 

4. Brevemente relatado, passo a decidir.
5. Verifica-se que os fatos denunciados também são objeto da Representação TC n.º 007.405/2023, 

em trâmite nesta Corte de Contas.
6. Face ao exposto, com esteio no art. 246, XI do RI TCE/PI, decido pelo ARQUIVAMENTO da 

presente Representação.
7. Publique-se.
8. Após, apense-se à Representação TC n.º 007.405/2023.
Teresina (PI), 22 de janeiro de 2024.

ASSINADO DIGITALMENTE
Conselheiro Substituto Alisson Araújo

RELATOR
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Atos da Presidência

   PORTARIA Nº 037/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 107559/2023,

R E S O L V E:
Autorizar a servidora CAROLINE DE CARVALHO LEITÃO HIDD, Auditora de Controle 

Externo, matrícula nº 97847, a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do Estado do 
Piauí, nos termos do art. 4-A, §7º, II, da Resolução TCE/PI n° 07/2023, no período de 08 de janeiro a 30 de 
junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 25 de janeiro 

de 2024.

  (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI

   
PORTARIA Nº 031/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 107538/2023,

R E S O L V E:
Autorizar a servidora FLÁVIA LAÍSSA ROCHA MORAES, Auditora de Controle Externo, 

matrícula nº 97845, a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, 
nos termos do art. 4-A, §7º, V, da Resolução TCE/PI n° 07/2023, no período de 08 de janeiro a 30 de junho 
de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 24 de janeiro de 

2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI
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   PORTARIA Nº 041/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 107523/2023,

R E S O L V E:
Autorizar a servidora MARIA DA CRUZ RUFINO LEÃO, Auditora de Controle Externo, matrícula 

nº 96871, a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, nos termos 
do art. 4-A, §7º, VI, da Resolução TCE/PI n° 07/2023, no período de 08 de janeiro a 30 de junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 25 de janeiro de 

2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI

PORTARIA Nº 044/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no processo SEI nº 100300/2024,

R E S O L V E:
Autorizar o afastamento dos servidores abaixo relacionados, no período de 29 de janeiro a 02 

de fevereiro de 2024, com o credenciamento do auditor da equipe, nos termos do art. 190 do RITCE-
PI, assegurando-lhe as prerrogativas estabelecidas no referido dispositivo, e a designação dos demais 
como equipe de apoio, para realizarem inspeções in loco em municípios da região Centro-Norte do 
Piauí, para acompanhamento a análise de procedimentos de contratação. Objeto de controle: Plano 
Anual de Controle Externo - PACEX 2023/2024, especificamente o tema de número 30, atribuindo-
lhes 4,5 (quatro e meia) diárias.

Nome Cargo Matrícula

Raimundo Rodrigues Matos Neto Auditor de Controle Externo 98318

Iranildes Soares Gomes Técnica de Controle Externo 02080

Ana Gabriela Nascimento Galvão Consultor de Controle Externo 98685

Aldides Barroso De Castro Auxiliar de Operação 97570

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 24 de 

janeiro de 2024.

(assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI
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PORTARIA Nº 047/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 100177/2024,

R E S O L V E:
Autorizar o servidor HELLANO DE PAULO GIRÃO SAMPAIO, Auditor de Controle 

Externo, matrícula nº 97.850-7, a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do 
Estado do Piauí, nos termos do art. 4-A, §7º, VI, da Resolução TCE/PI nº 07/2023, no período de 22 
de janeiro a 28 de junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 25 de janeiro 

de 2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI

   PORTARIA Nº 048/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 100227/2024,

R E S O L V E:
Autorizar a servidora LAURA DONARYA ALVES DE SÁ NASCIMENTO, Auditora de Controle 

Externo, matrícula nº 98090-0, a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do Estado 
do Piauí, nos termos do art. 4-A, §7º, V, da Resolução TCE/PI nº 07/2023, no período de 08 de janeiro a 30 
de junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 25 de janeiro 

de 2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI
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   PORTARIA Nº 049/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 100185/2024,

R E S O L V E:
Autorizar a servidora LÍVIA RIBEIRO DOS SANTOS BARROS, Auditora de Controle Externo, 

matrícula nº 97690, a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do Estado do 
Piauí, nos termos do art. 4-A, §7º, II, da Resolução TCE/PI n° 07/2023, no período de 08 de janeiro a 
30 de junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 25 de janeiro 

de 2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI

   
PORTARIA Nº 050/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 100044/2024,

R E S O L V E:
Autorizar o servidor FLÁVIO SARAIVA DA COSTA, Auditor de Controle Externo, matrícula nº 

98232, a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, nos termos do 
art. 4-A, §2º, da Resolução TCE/PI n° 07/2023, no período de 01 de fevereiro a 30 de junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 25 de janeiro 

de 2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI
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PORTARIA Nº 051/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 100076/2024,

R E S O L V E:
Autorizar o servidor DOMINGOS MARQUES NETO, Técnico de Controle Externo, matrícula nº 

81040-1 a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, nos termos do 
art. 4-A, §2º, da Resolução TCE/PI nº 07/2023, no período de 18 de janeiro a 28 de junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 25 de janeiro 

de 2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI

   

PORTARIA Nº 052/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 100091/2024,

R E S O L V E:
Autorizar o servidor FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA JUNIOR, Auditor de Controle 

Externo, matrícula nº 96938-9 a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do 
Estado do Piauí, nos termos do art. 4-A, §2º, da Resolução TCE/PI nº 07/2023, no período de 08 de 
janeiro a 30 de junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 25 de janeiro 

de 2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI
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PORTARIA Nº 053/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 100038/2024,

R E S O L V E:
Autorizar o servidor Leonardo César Santos Chaves, Auditor de Controle Externo, matrícula nº 

97855-8 a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, nos termos do 
art. 4-A, §2º, da Resolução TCE/PI nº 07/2023, no período de 08 de janeiro a 30 de junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 25 de janeiro 

de 2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI

   PORTARIA Nº 054/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 100032/2024,

R E S O L V E:
Autorizar a servidora GERUSA NUNES VILARINHO LIRA DE MELO, Auditora de Controle 

Externo, matrícula nº 97687-3, a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do Estado 
do Piauí, nos termos do art. 4-A, §2º, da Resolução TCE/PI n° 07/2023, no período de 08 de janeiro a 30 de 
junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 25 de janeiro 

de 2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI
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PORTARIA Nº 055/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no requerimento protocolado sob o SEI nº 100336/2024,

R E S O L V E:
Conceder a Conselheira FLORA IZABEL NOBRE RODRIGUES, matrícula nº 98673, indenização 

de transporte, nos termos dos artigos 13 e 14 da Resolução TCE nº 903/09, em razão de deslocamento em 
veículo próprio, para participar da “6ª JORNADA DO CONHECIMENTO – TCE – PI – SÃO RAIMUNDO 
NONATO”, no período de 24 a 26 de janeiro de 2024 para fins de instrução do Processo SEI nº 100270/2024, 
conforme Portaria n° 027/2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 25 de janeiro de 

2024.

(assinada digitalmente) 
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS 

Presidente do TCE/PI

PORTARIA Nº 056/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso das suas atribuições legais, e tendo 
em vista o que consta no processo SEI nº 100278/2024,

RESOLVE:
Credenciar, nos termos do art. 190 do Regimento Interno, a equipe composta pelos servidores abaixo 

identificados, assegurando-lhes as prerrogativas estabelecidas no referido dispositivo, a fim de realizarem 
fiscalização de processos de contratação e da gestão contratual no âmbito do Hospital da Polícia Miliar HPM, 
Instituto de Doenças Tropicas Natan Portela, Hospital Getúlio Vargas e Hospital Infantil Lucidio Portela, 
tendo por objeto de controle o tema 38 do PACEX 2023-2024:

Matrícula Nome Cargo
98.109-5 ITALO GABRIEL ALMEIRA ROCHA Auditor de Controle Externo

97223 ARQUIMEDES DE FIGUEIREDO RIBEIRO Auditor de Controle Externo
98274 SYLVIO JULIO ALVES PARENTE Auditor de Controle Externo
96600 MARCIA ANDREA BARROS COELHO Auditora de Controle Externo

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 25 de janeiro de 

2024.

 (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI
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PORTARIA Nº 058/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 000057/2024,

R E S O L V E:
Autorizar o servidor FABIO CORDEIRO, Auditor de Controle Externo, matrícula nº 97.318-1, a 

realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, nos termos do art. 4-A, 
§2º, da Resolução TCE/PI n° 07/2023, no período de 15 de janeiro a 30 de junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 25 de janeiro de 

2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI

   

PORTARIA Nº 059/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 000032/2024,

R E S O L V E:
Autorizar o servidor ANTONIO HUMBERTO DE ALMEIDA COIMBRA, Auditor de Controle 

Externo, matrícula nº 98317, a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do Estado 
do Piauí, nos termos do art. 4-A, §2º, da Resolução TCE/PI n° 07/2023, no período de 08 de janeiro a 30 de 
junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 25 de janeiro 

de 2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI
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PORTARIA Nº 060/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o Requerimento protocolado sob o processo SEI nº 100326/2024,

R E S O L V E:
Autorizar o afastamento do servidor GILSON SOARES DE ARAÚJO, auditor de controle externo 

jurídico, matrícula nº 98091, no período de 30 de janeiro a 01 de fevereiro de 2024, para participar do VI 
Seminário Descentralizado da Primeira Infância no SUAS, na cidade de Picos (PI), atribuindo-lhes 2,5 (duas 
e meia) diárias.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 26 de janeiro de 

2024.

(assinado digitalmente)
Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros

Presidente do TCE-PI

PORTARIA Nº 061/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais, tento em 
vista o requerimento protocolada sob o processo SEI nº 100316/2024,

R E S O L V E:
Alterar as férias do Procurador do Ministério Público de Contas LEANDRO MACIEL DO 

NASCIMENTO, matrícula nº 97135, no período de 19/02/2024 a 09/03/2024 (vinte dias) concedida por 
meio da Portaria nº 582/2023 por absoluta necessidade de serviço, nos termos do artigo 8° da Resolução nº 
10/12, para usufruto no período de 19/08/2024 a 07/09/2024 (vinte dias).

Publique-se, Cientifique-se e Cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 26 de janeiro 

de 2024.

 
(assinado digitalmente)

Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros
Presidente do TCE-PI
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PORTARIA Nº 062/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 000002/2024,

R E S O L V E:
Autorizar o servidor EMÍLIO CARLOS ROSADO VITORINO DE ASSUNÇÃO, Auditor de 

Controle Externo, matrícula nº 98.311-X, a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas 
do Estado do Piauí, nos termos do art. 4-A, §2º, da Resolução TCE/PI nº 07/2023, no período de 22 de janeiro 
a 30 de junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 26 de janeiro de 

2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI

   
PORTARIA Nº 063/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 000016/2024,

R E S O L V E:
Autorizar a servidora TATIANA MARIA ALMEIDA SAIKI, Auditora de Controle Externo, 

matrícula nº 98.383, a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, nos 
termos do art. 4-A, §2º, da Resolução TCE/PI n° 07/2023, no período de 08 de janeiro a 30 de junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 26 de janeiro 

de 2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI
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PORTARIA Nº 064/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 107517/2023,

R E S O L V E:
Autorizar a servidora DJENANE DE MELO RODRIGUES, Auditora de Controle Externo, 

matrícula nº 96868, a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, nos 
termos do art. 4-A, §2º, da Resolução TCE/PI n° 07/2023, no período de 08 de janeiro a 30 de junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 26 de janeiro 

de 2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI

   
PORTARIA Nº 065/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 107637/2023,

R E S O L V E:
Autorizar o servidor BRUNO ARAUJO DE SOUZA, Auditor de Controle Externo, matrícula nº 

97846, a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, nos termos do 
art. 4-A, §2º, da Resolução TCE/PI n° 07/2023, no período de 22 de janeiro a 30 de junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 26 de janeiro de 

2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI
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PORTARIA Nº 066/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 107463/2023,

R E S O L V E:
Autorizar o servidor ANTÔNIO CARLOS BARRADAS FERREIRA, Auditor de Controle 

Externo, matrícula nº 98.389-6, a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do Estado 
do Piauí, nos termos do art. 4-A, §2º, da Resolução TCE/PI nº 07/2023, no período de 01 de janeiro a 30 de 
junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 26 de janeiro 

de 2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI

   

PORTARIA Nº 067/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 107639/2023,

R E S O L V E:
Autorizar o servidor SIMÃO PEDRO ROCHA, Auditor de Controle Externo, matrícula nº 98316, 

a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, nos termos do art. 4-A, 
§7º, da Resolução TCE/PI n° 07/2023, no período de 07 de fevereiro a 30 de junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 26 de janeiro 

de 2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI
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PORTARIA Nº 068/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no requerimento protocolado sob Processo SEI nº 107372/2023, a Informação 
nº 01/2024, da Divisão de Acompanhamento Funcional e Folha de Pagamento - DAFFP e o Parecer da 
Assessoria Jurídica nº 06/2024,

R E S O L V E:
Conceder a servidora Maria Olívia Silveira Reis, Auditora de Controle Externo, matrícula nº 

82990-0, Abono de Permanência, com efeitos e concessão do direito a serem considerados a partir do dia 13 
de setembro de 2023, com fulcro no art. 2º da EC nº 54/2019, ADCT, em seu artigo 43 e demais legislação 
pertinente.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 26 de janeiro 

de 2024.

(assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

 Presidente do TCE/PI 

   
PORTARIA Nº 069/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 107631/2023,

R E S O L V E:
Autorizar o servidor SYLVIO JÚLIO ALVES PARENTE, Auditor de Controle Externo, matrícula 

nº 98274-1, a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, nos termos 
do art. 4-A, §2º, da Resolução TCE/PI nº 07/2023, no período de 08 de janeiro a 30 de junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 26 de janeiro de 

2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI
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PORTARIA Nº 070/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 107608/2023,

R E S O L V E:
Autorizar a servidora GÍLIAN DANIEL DE OLIVEIRA, Auditora de Controle Externo, matrícula 

nº 97.859-0, a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, nos termos 
do art. 4-A, §7º, II, da Resolução TCE/PI nº 07/2023, no período de 07 de fevereiro a 30 de junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 26 de janeiro de 

2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI

   
PORTARIA Nº 071/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 107495/2023,

R E S O L V E:
Autorizar a servidora CLAUDIA JOVANKA CURY MIRANDA, Auditora de Controle Externo, 

matrícula nº 82200, a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, nos 
termos do art. 4-A, §2º, da Resolução TCE/PI n° 07/2023, no período de 08 de janeiro a 30 de junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 26 de janeiro de 

2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI
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PORTARIA Nº 72/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 107613/2023,

R E S O L V E:
Autorizar o servidor HERNANE CASTRO DE ANDRADE, Auditor de Controle Externo, 

matrícula nº 98260, a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, nos 
termos do art. 4-A, §2º, da Resolução TCE/PI nº 07/2023, no período de 08 de janeiro a 30 de junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 26 de janeiro de 

2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI

PORTARIA Nº 073/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o Memorando nº 028/2024-MPC-PI/PV, protocolado sob o processo SEI nº 100330/2024 e a 
Informação nº 48/2024 - SA/DGP/SEREF,

R E S O L V E:
Conceder férias ao Procurador Plinio Valente Ramos Neto, matrícula nº 96634, no período de 29 de 

janeiro a 07 de fevereiro de 2024, referente ao 2º período aquisitivo de 26/08/2021 a 25/08/2022.
Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 26 de janeiro de 

2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI
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Atos da Secretaria Administrativa
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 02/2024/TCE/PI

 
 

 
 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, com sede na Av. Pedro Freitas, nº 2100, bairro São
Pedro, CEP 64.018-900, na cidade de Teresina/PI, inscrito no CNPJ sob o nº 05.818.935/0001-01, neste ato
representado por seu Presidente Conselheiro JOAQUIM KENNEDY BARROS NOGUEIRA, inscrito no CPF
sob o nº ***.028.003-**, portadora da Carteira de Identidade nº ***.425 – SSP/PI, considerando o julgamento do
Pregão Eletrônico SRP nº 26/2023-TCE/PI, processo administrativo nº 105474/2023, RESOLVE registrar os
preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas
quantidades cotadas, atendendo às condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na
Lei nº 14.133/2021, no Decreto n.º 11.462/2023, Decreto Estadual n°21.872/2023, Decreto Estadual
21.938/2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

 

1. DO OBJETO
 

1.1. Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de placas de forro de fibra mineral, com intuito de
preservar as instalações do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, de acordo com as especificações técnicas,
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I do Pregão Eletrônico SRP nº 26/2023-
TCE/PI, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais condições ofertadas na
proposta são os constantes abaixo:

 
SERVSUPR SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA

CNPJ: 43.187.389/0001-39 – INSC.ESTADUAL: 196.862.805

ENDEREÇO: ROD ANTONIO CARDOSO, 330, SITIO DE DONA NELITA, ZONA RURAL

ANTONIO CARDOSO (BA) - CEP: 44.180-000

TELEFONE: (75) 8275-3434 E-MAIL: GERENCIACOMERCIAL@SERVSUPR.COM.BR

DADOS BANCÁRIOS: BANCO: BANCO DO BRASIL - AG: 3128-3 - CONTA CORRENTE: 93719-3

REP. LEGAL: JOSE CARLOS PEREIRA DE ALMEIDA

CPF: 314.691.915-04 - RG: 0179889184 SSP/BA

 
ITEM DESCRIÇÃO

 
QTD

VALOR

UNITÁRIO

(R$)

VALOR

TOTAL

(R$)

1

Forro de Fibra Mineral. Cor branca. Dimensões de 0,625 x 1,25m, por 13 a

16 mm de espessura, incluso frete.

Marca: Amstrong.
480 47,00 22.560,00

 

SECRETARIA ADMINISTRATIVA

Divisão de Licitações e Contratos

Ata de Registro de Preço N° 02/2024/TCE/PI (0133824)         SEI 105474/2023 / pg. 1

TERMO DE APOSTILAMENTO

Processo nº 105266/2023

1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 26/2023/TCE/PI CELEBRADO ENTRE 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ E A EMPRESA TECHSAN IMPORTADORA 
ESERVIÇOS LTDA.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
05.818.935/0001-01, com sede nesta Capital, na Av. Pedro Freitas, nº 2100, bairro São Pedro, CEP64.018-
900, representado por seu Presidente, Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros, CPF sob o nº 
228.028.003-53, formaliza o presente 1º TERMO DE APOSTILAMENTO, comfulcro no § 5º do art.115 
da Lei nº 14.133/2021, mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente TERMO DE APOSTILAMENTO tem como objeto dilação do prazo de entrega do 

objeto contratual em 40 (quarenta) dias úteis, conforme solicitado pela contratada,fundamentada pelo atesto 
do fi scal, justi fi cati va plausível da contratada acatada pelo fi scal do contrato e solicitação antes do 
encerramento do prazo inicialmente defi nido na cláusulaquinta do instrumento contratual.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE ENTREGA E 
RECEBIMENTO DO OBJETO

O prazo de entrega do objeto fi ca prorrogado por 40 (quarenta) dias úteis, a contar de 25 de 
dezembro de 2023, prazo no qual o objeto deverá ser entregue e instalado.

CLAÚSULA TERCEIRA - DA ASSINATURA
26/01/2024, 13:13 SEI/TCE-PI - 0133672 - Termo de Apostilamento
https://sei.tce.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_

origem=arvore_visualizar&id_documento=253225&infra_sistema=100000100&infra_unidade_
atual=110000108&infra_hash=4eaf3a… 2/2

Assina o presente instrumento apenas o PRESIDENTE DESTE TCE-PI, haja vista tratar-se de ato 
administrati vo caracterizado como anotação administrati va no Termo de Contrato para asua devida reti fi cação.

E, para formalidade do ato, o presente termo será juntado aos autos do Processo SEI 105226/2023, 
para que produza todos os seus efeitos legais.

Teresina, 25 de janeiro de 2024.
Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros

Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí
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3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. O órgão gerenciador é o Tribunal de Contas do Estado do Piauí – TCE-PI.

3.2. Não há outros órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição
de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4 .1 .1 . apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado
na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos
do item 3.1.

 

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o
gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços
gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 3.7.

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o
item 3.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº
14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do
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fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade
dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de
registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei
nº 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições
para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se
obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

a) Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a
classificação da licitação; e

b) Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2 alínea “b”
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes
hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas
no item 8.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor,
no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a
justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de
Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no
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edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.7, observando o item 4.7 e subitens, fica
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2 alínea “a”, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor es timado e sua eventual atualização nos termos do edital,
poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo
que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes
situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

a) No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação;

b) No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.
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7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter
seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação
mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado,
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não
participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado
participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante,
serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 7.3, a distribuição das quantidades
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9 . CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração
sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462,
de 2023; ou
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9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

a) Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133,
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro
de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os
efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do órgão ou
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas
no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos
no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

11.2. Somente será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida
e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

 

Teresina, 25 de janeiro de 2024.

 

 
Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros

Presidente do TCE-PI
 
 

Jose Carlos Pereira de Almeida
Representante legal
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PORTARIA Nº 482024-SA

O Secretário Administrativo do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
delegadas pela Portaria TCE nº 582, de 20/09/2021, publicada no DOe-TCE nº 177, de 21/09/2021, p. 2, e 
tendo em vista o que consta no Processo SEI nº 107625/2023.

 Considerando o art. 67 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993;
Considerando o art. 4º, incisos XI e XIII, da Resolução TCE/PI nº 28, de 3 de novembro de 2016;
Considerando o art. 83, inciso XVIII, da Resolução TCE/PI nº 24, de 18 de agosto de 2023.

R E S O L V E:
Art. 1º Designar a servidora Luciane Costa de Carvalho, matrícula nº 02057, para exercer o encargo 

de fiscal do contrato nº 02/2024 com a empresa Antares Veículos LTDA publicado no DOe-TCE-PI nº 
006/2022 de 12/01/2024, p. 15, cujo o objeto é a aquisição de 5 (cinco) veículos novos FORD RANGER 
XLS V6 3.0 4X4 AT ANO/MODELO 2023/2024, de acordo com as condições e exigências estabelecidas no 
Edital e anexos do Pregão n° 011/2023  do Tribunal de Contas do Estado do Piauí–TCE-PI.

Art. 2º Designar o servidor Inácio de Oliveira Farias Neto, matrícula 02005, para exercer o encargo 
de suplente de fiscal do referido contrato. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete da Secretaria Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 22 

de janeiro de 2024.

 (assinado digitalmente)
   Paulo Ivan da Silva Santos

     Secretário Administrativo do TCE/PI
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PORTARIA Nº 50/2024 - SA

O Secretário Administrativo do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso das atribuições 
que lhe foram delegadas por meio da Portaria nº 338, de 16 de maio de 2014, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico do TCE/PI nº 88/14, de 20 de maio de 2014, c/c Art. 8º, VII e XVIII da Resolução TCE/PI nº 
24, de 18 de agosto 2023, e tendo em vista o que consta no Processo nº 100123/2024  e na Informação nº 
35/2024-SEREF, 

RESOLVE:
 Autorizar o afastamento da servidora  IZABELLE CAROLINE COSTA CAVALCANTE 

BARROS, matrícula nº 96533, no período de 31/01/2024 a 06/02/2024 em virtude de dispensa por serviços 
prestados à Justiça Eleitoral, nos termos do art. 98 da Lei Federal nº 9.504, de 30 de setembro de 1997.

Publique-se. Cientifique-se. Cumpra-se.
Secretaria Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 25 de janeiro 

de 2024.
 

Paulo Ivan da Silva Santos
Secretário Administrativo do TCE/PI

PORTARIA Nº 49/ 2024 - SA

O Secretário Administrativo do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso das atribuições 
que lhe foram delegadas por meio da Portaria nº 338, de 16 de maio de 2014, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico do TCE/PI nº 88/14, de 20 de maio de 2014, c/c Art. 8º, VII e XVIII da Resolução TCE/PI nº 
24, de 18 de agosto 2023, e tendo em vista o que consta no Processo nº 100072/2024  e na Informação nº 
30/2024-SEREF,

 

RESOLVE:
Autorizar o afastamento da servidora LIANA MARIA LAGES DE LIMA, matrícula nº 97195, no 

período de 22/01/2024 a 25/01/2024 para gozo de folga referente aos dias trabalhados no recesso natalino 
suspenso pela Portaria nº 906/2019, nos termos do item 2 da Decisão 485/18, prolatada na Sessão Plenária 
Ordinária nº 11, de 19 de abril de 2018.

Publique-se. Cientifique-se. Cumpra-se.
Secretaria Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 25 de janeiro de 2024.

 

Paulo Ivan da Silva Santos
Secretário Administrativo do TCE/PI
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PORTARIA Nº 52/2024- SA

O Secretário Administrativo do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso das atribuições 
que lhe foram delegadas por meio da Portaria nº 338, de 16 de maio de 2014, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico do TCE/PI nº 88/14, de 20 de maio de 2014, c/c Art. 8º, VII e XVIII da Resolução TCE/PI nº 
24, de 18 de agosto 2023, e tendo em vista o que consta no Processo nº  100194/2024  e na Informação nº 
37/2024 -SEREF,

 

RESOLVE:
 Autorizar o afastamento do ROSEMBERG VELOSO MOURA BESERRA matrícula nº 97672, 

por 8 (oito) dias, no período de  13/01/2024  a 20/01/2024, em virtude de seu casamento, nos termos do artigo 
106, III, “a”, da Lei Complementar nº 13, de 3 de janeiro de 1994 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis 
do Estado do Piauí).

Publique-se. Cientifique-se. Cumpra-se.
Secretaria Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 25 de 

janeiro de 2024.

 
Paulo Ivan da Silva Santos

Secretário Administrativo do TCE/PI

PORTARIA Nº 51/2024 - SA

O Secretário Administrativo do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso das atribuições 
que lhe foram delegadas por meio da Portaria nº 338, de 16 de maio de 2014, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico do TCE/PI nº 88/14, de 20 de maio de 2014, c/c Art. 8º, VII e XVIII da Resolução TCE/PI nº 
24, de 18 de agosto 2023, e tendo em vista o que consta no Processo Nº 100151/2024  e na Informação nº 
23/2024-SECAF,

 
RESOLVE:
Designar o servidor ÊNIO CESAR DIAS BARRENSE, matricula nº 97865, para substituir na 

Função de Diretor TC-FC-03, ocupado por VIMARA COELHO CASTOR ALBUQUERQUE, matricula nº 
97452, no período de 17/01/2024 a 26/01/2024, nos termos do art. 7º-B da Lei nº 5.673, de 1º de agosto de 
2007, acrescentado pela Lei Estadual nº 7.667, de 13 de dezembro de 2021, c/c art. 39 da Lei Complementar 
nº 13, de 3 de janeiro de 1994.

Publique-se. Cientifique-se. Cumpra-se.
Secretaria Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 25 de 

janeiro de 2024.
 

Paulo Ivan da Silva Santos
Secretário Administrativo do TCE/PI
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PORTARIA Nº 54 /2024-SA

O Secretário Administrativo do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
delegadas pela Portaria TCE nº 582, de 20/09/2021, publicada no DOe-TCE nº 177, de 21/09/2021, p. 2, e 
tendo em vista o que consta no Processo SEI nº 107111/2023.

 Considerando o art. 117 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021;
Considerando o art. 4º, incisos XI e XIII, da Resolução TCE/PI nº 28, de 3 de novembro de 2016;
Considerando o art. 83, inciso XVIII, da Resolução TCE/PI nº 24, de 18 de agosto de 2023.
  

R E S O L V E:
   Art. 1º Designar a servidora Anete Marques da Silva, matrícula nº 01974-7, para exercer o encargo 

de fiscal do contrato substituído pela Nota de Empenho nº 2024NE00048.
 Art. 2º Designar a servidora Perpétua Mary Neiva Santos Madeira Moura, matrícula nº 98608, para 

exercer o encargo de suplente de fiscal.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete da Secretaria Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 26 

de janeiro de 2024.

                     
 (assinado digitalmente)

Paulo Ivan da Silva Santos 
    Secretário Administrativo do TCE/PI

PORTARIA Nº 53/2024 - SA

O Secretário Administrativo do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso das atribuições 
que lhe foram delegadas por meio da Portaria nº 338, de 16 de maio de 2014, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico do TCE/PI nº 88/14, de 20 de maio de 2014, c/c Art. 8º, VII e XVIII da Resolução TCE/PI nº 24, 
de 18 de agosto 2023, e tendo em vista o que consta no Processo nº 100184/2024  e na Informação nº 34/2024 
- SEREF,

 

RESOLVE:
Autorizar o afastamento da servidora NILCE LANE DE CARVALHO REIS, matrícula nº 97189, 

no período de 17/01/2024 a 19/01/2024 para gozo de folga referente aos dias trabalhados no recesso natalino 
suspenso pela Portaria nº 905/2023, nos termos do item 2 da Decisão 485/18, prolatada na Sessão Plenária 
Ordinária nº 11, de 19 de abril de 2018.

Publique-se. Cientifique-se. Cumpra-se.
Secretaria Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 25 de 

janeiro de 2024.
 

Paulo Ivan da Silva Santos
Secretário Administrativo do TCE/PI
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